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N.º 202

 2.ª série

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extrato) n.º 22998/2024/2

Sumário: Procedimento concursal comum para recrutamento de um técnico superior na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo.

1 — Nos termos e para efeitos dos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, conjugados com o artigo 11.º 
da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna-se público que por despacho de 24 de abril de 2024 
do Reitor da Universidade do Algarve, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do aviso integral na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento concursal comum 
para recrutamento de um técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, pelo período de 1 ano, renovável, para exercício de funções no Gabinete de 
Assessoria Jurídica.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Exercício de funções equiparadas à carreira geral de 
técnico superior, tal como descritas no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação, na área de Direito, nomeadamente, o exercício, com responsabilidade e autonomia técnica de 
funções de assessoria técnico-jurídica, de natureza consultiva, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e procedimentos de natureza técnico-jurídica, autonomamente ou em 
grupo, no âmbito das atribuições e competências do Gabinete de Assessoria Jurídica da Universidade do 
Algarve; colaborar na preparação de instrumentos jurídicos e intervir nos recursos e demais processos 
de contencioso administrativo em que os órgãos da Universidade sejam parte; executar outras atividades 
de apoio geral ou especializado à Universidade do Algarve, nas áreas de atuação comuns inerentes 
à área do Direito; assegurar a tramitação dos processos a correr termos na Universidade, incluindo 
processos de averiguação, inquérito e disciplinares.

3 — Requisito de admissão — Licenciatura em Direito (área CNAEF 380), sem possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Os titulares de formação académica superior obtida no estrangeiro devem comprovar o reconhe-
cimento do(s) grau(s) nos termos do Decreto-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto e demais legislação 
aplicável, até à data do termo do prazo de candidaturas.

4 — Perfil de competências pretendido — Orientação para o serviço público, capacidade de orga-
nização, boa orientação para os resultados, boa capacidade de redação e expressão escrita, bom 
relacionamento interpessoal, experiência e domínio em competências digitais, domínio escrito e oral 
de língua inglesa.

5 — Posição remuneratória: 1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de técnico superior, 
a que corresponde o 16.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única e a remuneração mensal 
ilíquida de 1.385,99 €.

6 — O aviso integral do procedimento concursal será disponibilizado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), no endereço www.bep.gov.pt, e na página eletrónica da Universidade do Algarve, em www.ualg.pt.

8 de outubro de 2024. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Maria Carlos Ferreira.
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